PARECER Nº  910, DE 2004

DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA, SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 128, DE 2004


De autoria do Deputado Zuza Abdul Massih, o projeto em epígrafe torna obrigatória a notificação compulsória à autoridade policial, nos casos de violência contra criança e adolescente, quando atendidos pelos serviços de saúde.



Em pauta, nos termos regimentais, a propositura não foi alvo de emendas ou substitutivos.



Decorrido o prazo de pauta, foi a proposição encaminhada a esta Comissão de Constituição e Justiça, a fim de ser analisada quanto a seus aspectos constitucional, legal e jurídico, conforme previsto no § 1º do artigo 31 do Regimento Interno.



A matéria tratada na propositura é de natureza legislativa e, quanto à iniciativa, de competência concorrente, em obediência aos ditames dos artigos 19, 21, inciso III, e 24, "caput", da Constituição Estadual, estando ainda de acordo com o artigo 146, inciso III, do citado regimento.



Verifica-se, ainda, que a proposta vai ao encontro do disposto no artigo 227 da Carta Magna, que passamos a citar:



É dever da família, da sociedade e do Estado assegurar à criança e ao adolescente, com absoluta prioridade, o direito à vida, à saúde, à alimentação, à educação, ao lazer, à profissionalização, à cultura, à dignidade, ao respeito, à liberdade e à convivência familiar e comunitária, além de colocá-los a salvo de toda forma de negligência, discriminação, exploração, violência, crueldade e opressão.



Diante do exposto, nosso parecer é favorável à aprovação do Projeto de lei nº 128, de 2004.



a) Valdomiro Lopes – Relator

Aprovado o parecer do relator favorável à proposição.

Sala das Comissões, em 19/5/2004

a) RICARDO TRIPOLI – Presidente
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